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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : SIMONE CRISTINA PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : MURILO PAULO DE FREITAS - SP478348
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 

PENAL. REMIÇÃO POR ESTUDO. APROVAÇÃO NO ENEM. 

CONCLUSÃO PRÉVIA DO ENSINO MÉDIO. SUPERAÇÃO DA 

SÚMULA N. 691 DO STF. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO 

MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. De acordo com o explicitado na Constituição Federal (art. 105, I, "c"), 

não compete a este Superior Tribunal conhecer de habeas corpus 

impetrado contra decisão denegatória de liminar, por desembargador, 

antes de prévio pronunciamento do órgão colegiado de segundo grau. 

Em verdade, o remédio heroico não deve servir de instrumento para que 

se afastem as regras de competência e se submetam à apreciação das 

mais altas Cortes do país decisões de primeiro grau às quais se atribui 

suposta ilegalidade, salvo se evidenciada, sem necessidade de exame 

mais vertical, a apontada violação ao direito de liberdade do paciente. 

Somente em tal hipótese a jurisprudência, tanto do STJ quanto do STF, 

admite o excepcional afastamento do rigor da Súmula n. 691 do STF, o 

que não se revela o caso dos autos.

2. Sobre o tema, Já decidiu o Superior Tribunal de Justiça não ser 

“cabível a remição penal por aprovação no Enem ao reeducando que 

concluiu o ensino médio antes de ingressar no sistema prisional, pois o 
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aprendizado para conclusão da educação básica ocorre apenas uma vez e 

diploma oficial atesta que não foi desenvolvido durante os regimes 

fechado ou semiaberto” (REsp n. 1.913.757/SP, relator Ministro Rogerio 

Schietti, Sexta Turma, DJe de 16/2/2023.)

3. Agravo regimental não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro e 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 
Brasília (DF), 16 de setembro de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 

PENAL. REMIÇÃO POR ESTUDO. APROVAÇÃO NO ENEM. 

CONCLUSÃO PRÉVIA DO ENSINO MÉDIO. SUPERAÇÃO DA 

SÚMULA N. 691 DO STF. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO 

MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. De acordo com o explicitado na Constituição Federal (art. 105, I, "c"), 

não compete a este Superior Tribunal conhecer de habeas corpus 

impetrado contra decisão denegatória de liminar, por desembargador, 

antes de prévio pronunciamento do órgão colegiado de segundo grau. 

Em verdade, o remédio heroico não deve servir de instrumento para que 

se afastem as regras de competência e se submetam à apreciação das 

mais altas Cortes do país decisões de primeiro grau às quais se atribui 

suposta ilegalidade, salvo se evidenciada, sem necessidade de exame 

mais vertical, a apontada violação ao direito de liberdade do paciente. 

Somente em tal hipótese a jurisprudência, tanto do STJ quanto do STF, 

admite o excepcional afastamento do rigor da Súmula n. 691 do STF, o 

que não se revela o caso dos autos.

2. Sobre o tema, Já decidiu o Superior Tribunal de Justiça não ser 

“cabível a remição penal por aprovação no Enem ao reeducando que 

concluiu o ensino médio antes de ingressar no sistema prisional, pois o 
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aprendizado para conclusão da educação básica ocorre apenas uma vez e 

diploma oficial atesta que não foi desenvolvido durante os regimes 

fechado ou semiaberto” (REsp n. 1.913.757/SP, relator Ministro Rogerio 

Schietti, Sexta Turma, DJe de 16/2/2023.)

3. Agravo regimental não provido.
 

RELATÓRIO

 
SIMONE CRISTINA PEREIRA agrava da decisão de fls. 16-18, em que 

a Presidência desta Corte indeferiu liminarmente o writ para manter a decisão que 

indeferiu o pedido de remição de penas com fundamento na sua aprovação no 

ENEM 2023.

Para tanto, assere que "[é] cabível a remição da pena pela aprovação no 

Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM, ainda que a paciente já tenha 

concluído o ensino médio antes de dar início ao cumprimento da pena, ressalvado o 

acréscimo de 1/3, com fundamento no art. 126, § 5º, da Lei de Execução Penal" (fl. 

28).

Requer, assim, “a concessão da remição da paciente pela aprovação total 

do ENEM, mesmo que a mesma já tenha concluído o ensino médio, tendo direito a 

100 dias de remição" (fl. 33).

 

VOTO

Mantenho a decisão agravada.

É manifestamente incabível o habeas corpus impetrado contra decisão 

denegatória de liminar, por desembargador, antes de prévio pronunciamento do 

órgão colegiado de segundo grau.

Em verdade, o remédio heroico, em que pesem sua altivez e sua 

grandeza como garantia constitucional de proteção da liberdade humana, não deve 
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servir de instrumento para que se afastem as regras de competência e se submetam 

à apreciação das mais altas Cortes do país decisões de primeiro grau às quais se 

atribui suposta ilegalidade, salvo se evidenciada, sem necessidade de exame mais 

vertical, a apontada violação ao direito de liberdade do paciente. Somente em tal 

hipótese a jurisprudência admite o excepcional afastamento do rigor da Súmula n. 

691 do STF (aplicável ao STJ), expressa nos seguintes termos: “Não compete ao 

Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus impetrado contra decisão do 

relator que, em habeas corpus requerido a tribunal superior, indefere a liminar.”

Além da indevida supressão de instância, não se verifica situação 

aberrante, cognoscível de plano, passível de correção por esta Corte.

Conforme já apontado na decisão vergastada, ao manter a decisão de 

primeiro grau, salientou o Desembargador da Corte de origem que “a decisão de 

fls. 630 dos autos originários, observa-se que, na verdade, o indeferimento se deu 

pela falta de comprovação idônea da apontada aprovação no Exame Nacional do 

Ensino Médio (ENEM)" (fl. 10).

Em conjuntura assemelhada, já decidiu o Superior Tribunal de Justiça 

não ser “cabível a remição penal por aprovação no Enem ao reeducando que 

concluiu o ensino médio antes de ingressar no sistema prisional, pois o 

aprendizado para conclusão da educação básica ocorre apenas uma vez e diploma 

oficial atesta que não foi desenvolvido durante os regimes fechado ou semiaberto” 

(REsp n. 1.913.757/SP, relator Ministro Rogerio Schietti, Sexta Turma, DJe de 

16/2/2023, grifei.)

Dessa forma, a despeito de a conclusão do ensino médio não haver sido 

atestada em momento anterior ao início do cumprimento da pena, verifica-se que já 

foi concedida a remição com fulcro em tal fato gerador – qual seja, a conclusão da 

educação básica –, de modo que não é cabível seu deferimento em duplicidade.

À vista do exposto, nego provimento ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 935.071 / SP
Número Registro: 2024/0293252-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00036305620238260229 21959568020248260000 36305620238260229

Sessão Virtual de 10/09/2024 a 16/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MURILO PAULO DE FREITAS
ADVOGADO : MURILO PAULO DE FREITAS - SP478348
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : SIMONE CRISTINA PEREIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - REMIÇÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SIMONE CRISTINA PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : MURILO PAULO DE FREITAS - SP478348
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/09/2024 
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a 16/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de 
Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 16 de setembro de 2024
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